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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

18ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE MOSSORÓ 
Rua José de Alencar, s/n, Centro

Mossoró/RN – CEP 59.600-190 
Fones: (84)3315-3350 e (84)3315-3836
EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE MOSSORÓ


MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por intermédio do Promotor de Justiça que esta ao final subscreve, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, notadamente as conferidas pelos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal, nas Leis nº 7.347/85 e nº 7.853/89 e demais disposições pertinentes, vem, à presença de Vossa Excelência, propor a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR INAUDITA ALTERA PARS
em face do MUNICÍPIO DE MOSSORÓ/RN, pessoa jurídica de direito público, com endereço na Av. Alberto Maranhão, 1751, Centro, CEP 59600-005, Mossoró/RN, podendo ser citado na pessoa de Cláudia Regina Freire de Azevedo, Prefeita Municipal  ou do Procurador Geral, por força do art. 12, II do Código de Processo Civil, podendo ambos ser encontrados no endereço supracitado.
I – DO ESBORÇO FÁTICO


Em virtude de representação formulada pelo Sr. Aremir Gonzaga de Moura, dando conta de que foi eliminado injustamente no concurso público municipal, realizado pelo Instituto Cidades, no ano de 2008, visando ao preenchimento de vagas para o cargo de agente de trânsito, foi instaurada, no âmbito da então 12ª Promotoria de Justiça
, a pertinente peça de informação destinada a apurar a veracidade da representação formulada, bem como se o edital nº 002/08, que regulou o mencionado concurso público, estava de acordo com as disposições da Lei nº 7.853/89 e o decreto que a regulamentou (Decreto nº 3.298/99).   

Constatada a irregularidade do instrumento convocatório, expediu-se recomendação (fls. 03/05) no sentido que o Ente municipal procedesse ao seguinte:
1) reformulação do quadro de vagas, de modo a discriminar a quantidade das vagas reservadas às pessoas com deficiência resultado o percentual de 5% (cinco por cento);

2) revogação integral do item a.3.1 do edital;

3) previsão da possibilidade de realização de provas de aptidão física diferenciadas para os candidatos portadores de deficiência que comprovadamente não tenham condições de cumprir o teste físico previsto no edital, de modo a aferir tão somente a capacidade física considerada mínima para o exercício de funções do cargo;

2) reabertura de prazo de inscrições, apenas para pessoas que desejem concorrer às vagas reservadas para deficientes, com ampla divulgação nos meios de comunicação em geral, com a realização das provas das etapas já ultrapassadas do certame para aqueles que eventualmente se inscreverem”.

Quanto ao atendimento ou não da recomendação expedida, o Município de Mossoró informou que deu provimento a todos os recursos interpostos contra a decisão que inabilitou alguns candidatos com necessidades especiais, de maneira que todos foram habilitados para a 3ª fase de avaliação. No mais, entendeu que o edital publicado não continha nenhum vício, fls. 25.


Considerando que parte do objeto do inquérito civil público tinha sido solucionado
, centraram-se as investigações em saber se os editais dos certames públicos realizados pelo Município de Mossoró/RN obedeciam ou não à Lei Nacional nº 7.853/89 e o Decreto nº 3.298/99. Com esse intuito, o Parquet requisitou os 5 (cinco) últimos editais de concursos públicos realizados pelo referido Município.


Após proceder à análise dos editais apresentados, constatou-se que eles estavam em desconformidade com os preceitos contidos na Lei Nacional 7.853/89 e o Decreto que a regulamentou
. Buscando solucionar as ilegalidades existentes, notificou-se o réu para a celebração de termo de ajustamento de conduta, cuja minuta repousa às fls. 128/130. O Município de Mossoró/RN, porém, invocando os preceitos da Lei Complementar Municipal nº 29/08, declarou não ter “interesse na celebração do termo de ajustamento de conduta proposto” (fls. 131).


Examinado a Lei Complementar Municipal nº 29/08, sobretudo o art. 7º, § 2º, observou-se que a previsão de vagas para pessoa com necessidades especiais  contida na legislação municipal está aquém do que determina o art. 37, § 2°, do Dec. Nº 3.298/99. 


Objetivando obter solução extrajudicial para a situação, realizou-se audiência ministerial, tendo a Procuradora-Geral do Município de Mossoró/RN, após demonstração pelo Ministério Público das irregularidades constatadas nos editais analisados e do teor do art. 7º, § 2º, da LC nº 29/08, informado que “acreditava que os editais posteriores a tal Lei estariam adequados à legislação vigente, tanto em âmbito nacional, quanto estadual, quanto municipal”.  


O Município de Mossoró/RN encaminhou mais 3 (três) editais que regraram seleções e certames públicos, quais sejam, os editais nº 001/2010 (fls. 150/158)
, nº 002/2010 (159/168), e nº 001/2010 (fls. 169/ 182 e 189/207), sendo que apenas o edital nº 001/2010, concernente ao concurso público para o preenchimento de vagas do cargo de guarda civil municipal estava conforme as regras previstas na Lei Nacional nº 7.853/89 e no Decreto nº 3.298/99. 

Tendo em vista as irregularidades encontradas, renovou-se a proposta de realização termo de ajustamento de conduta, todavia, o Ente Público ratificou o desinteresse na celebração de acordo.
Nesse contexto, o Ministério Público, ciente da função constitucional que lhe é atribuída, requer por meio da presente ação que sejam tomadas as devidas providências para que os futuros editais de concursos públicos municipais contenham:
a) a garantia efetiva de reserva de vagas para pessoas com necessidades especiais, assegurando-se uma vaga quando o percentual previsto na LC nº 29/08 não atingir o mínimo de uma vaga, bem como o arredondamento para o primeiro número inteiro subsequente quando o cálculo resultar em número fracionado;
b) expressamente o número total de vagas existentes e a quantidade destinada à candidato com necessidades especiais;
c) previsão de adaptação das provas, do curso de formação e do estágio probatório, de acordo com a deficiência do candidato.
II – DEMONSTRAÇÃO DAS ILICITUDES ENCONTRADAS:



Neste tópico, serão demonstradas as ilicitudes encontradas em cada edital.
a) edital nº 002/2008 (fls. 26/52):



No edital nº 002/2008 para os cargos com previsão de mais de uma vaga, não foi garantida a reserva de, no mínimo, uma vaga para pessoa com deficiência, tampouco foi informado o total de vagas existentes, quantas seriam destinadas à pessoa com deficiência e sequer se garantiu, em caso de fracionamento decorrente da aplicação do percentual de 5% sobre as vagas disponibilizadas, o arredondamento para o primeiro número inteiro subsequente. Igualmente não se garantiu a  previsão de adaptação das provas, do curso de formação e do estágio probatório, conforme a deficiência do candidato;


Foi garantida a reserva de vagas de apenas de 5% (cinco por cento) do total de vagas disponibilizadas, bem como a “garantia” de que “para cada grupo de 20 (vinte) candidatos admitidos, 1 (um) será candidato portador de deficiência considerado aprovado (fls. 28 e seguintes).



A previsão constante do parágrafo imediatamente superior é insuficiente para se garantir, inclusive, o mínimo de 5%. Com efeito, sendo disponibilizadas 90 vagas, há de se concluir que 5% corresponde a 4,5. Considerando que a cada grupo de 20 convocados, um será pessoa com deficiência, pode-se concluir que, no universo de 90 convocados, 04 apenas serão pessoas com deficiência (aquém inclusive do percentual de 5%) e 86 os demais.
b) edital 03/2001 (fls. 75/80):



Diversamente do edital anterior, no edital nº 003/2001, destinado a preencher 12 vagas para o cargo de Agente Fiscal de Tributos, apesar de não ter sido previsto o percentual, foi garantida a reserva de, no mínimo, uma vaga para pessoa com deficiência
.  Contudo,  não se garantiu a  previsão de adaptação das provas, do curso de formação e do estágio probatório, conforme a deficiência do candidato;
c) edital 01/2007 (fls. 81/98):


No edital nº 01/2007, para os cargos com previsão de mais de uma vaga, não foi garantida a reserva de, no mínimo, uma vaga para pessoa com deficiência, tampouco foi informado, do total de vagas existentes, quantas seriam destinadas à pessoa com deficiência e sequer se garantiu, em caso de fracionamento decorrente da aplicação do percentual de 5% sobre as vagas disponibilizadas, o arredondamento para o primeiro número inteiro subsequente. Igualmente não se garantiu a  previsão de adaptação das provas, do curso de formação e do estágio probatório, conforme a deficiência do candidato;



Foi garantida a reserva de vagas de apenas de 5% (cinco por cento) do total de vagas disponibilizadas, bem como a “garantia” de que “para cada grupo de 20 (vinte) candidatos admitidos, 1 (um) será candidato portador de deficiência considerado aprovado” (fls. 28 e seguintes).
d) edital nº 001/2010 (fls. 150/158):


No edital nº 001/2010, para os cargos com previsão de mais de uma vaga, não foi garantida a reserva de, no mínimo, uma vaga para pessoa com deficiência, tampouco foi informado, do total de vagas existentes, quantas seriam destinadas à pessoa com deficiência e sequer se garantiu, em caso de fracionamento decorrente da aplicação do percentual de 5% sobre as vagas disponibilizadas, o arredondamento para o primeiro número inteiro subsequente. Igualmente não se garantiu a  previsão de adaptação das provas, do curso de formação e do estágio probatório, segundo a deficiência do candidato;
e) edital nº 002/2010 (fls. 159/168 e 204/208)


No edital nº 002/2010, para os cargos com previsão de mais de uma vaga, não foi garantida a reserva de, no mínimo, uma vaga para pessoa com deficiência, tampouco foi informado, do total de vagas existentes, quantas seriam destinadas à pessoa com deficiência e sequer se garantiu, em caso de fracionamento decorrente da aplicação do percentual de 5% sobre as vagas disponibilizadas, o arredondamento para o primeiro número inteiro subsequente. Igualmente não se garantiu a  previsão de adaptação das provas, do curso de formação e do estágio probatório, conforme a deficiência do candidato;
f) edital nº 001/2013 (fls. 232/238):



Foi garantida apenas a reserva do percentual de 5% das vagas disponibilizadas para pessoas com deficiência, sendo feita a ressalva de que tal reserva não se aplicaria na hipótese de disponibilização de menos de cinco vagas (item 3.1 e3.2). Não se garantiu o arredondamento para o primeiro número inteiro imediatamente subsequente, em caso da aplicação do percentual de 5% resulta em número fracionado. Não se informou o número de vagas destinadas a pessoa com deficiência, nem se garantiu a  previsão de adaptação das provas, do curso de formação e do estágio probatório, conforme a deficiência do candidato.


Por fim, o Ministério Público informa que não mencionou os editais 01/2001 (fls. 63/69) e 002/2001 (fls. 70/74), uma vez que ambos foram destinados ao recrutamento, seleção e formação de cadastro de reserva. Tampouco foram mencionados os editais nº 001/2008 e nº 001/2010 (com seus aditivos) porquanto cumpriram a legislação em vigor.
II – DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA


A Constituição da República prevê, no art. 37, VIII, que “a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão”
. Cuida-se da hipótese de adoção de uma legítima ação afirmativa
, destinada à integração social das pessoas com necessidades especiais.
Conforme a Carta Política de 1988 (CF, art. 37, VIII), a denominada “reserva de mercado” para as pessoas com necessidades especiais no âmbito da Administração Pública depende de outros instrumentos normativos. Nesse sentido e dando prosseguimento à realização do programa estabelecido na Carta da República exsurge a Lei Nacional
 nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, com o objetivo de estabelecer “normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social” (art. 1º, caput – grifos para destaque).

Na seara da formação profissional e do trabalho, a Lei nº 7.853/89 determina: 
Art. 2º. Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico.

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da administração direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas:

(...) 

III – na área da formação profissional e do trabalho:

(...) 

d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favor das pessoas portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e que regulamente a organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, das pessoas portadoras de deficiência. (grifos para destaque)
A Lei Nacional nº 7.853/89 foi regulamentada pelo Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que instituiu a “Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência”, consolidando as normas de proteção.

O mencionado Decreto estatui: “Art. 34. É finalidade primordial da política de emprego a inserção da pessoa portadora de deficiência no mercado de trabalho ou sua incorporação ao sistema produtivo mediante regime especial de trabalho protegido”.

No que tange à matéria abordada na questão em tela, dispõe o art. 37 do Decreto nº 3.298/99:
Art. 37. Fica assegurado à pessoa portadora de deficiência o direito de se inscrever em concurso público, em igualdade de condições com os demais candidatos, para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que é portador.
§ 1º. O candidato portador de deficiência, em razão da necessária igualdade de condições, concorrerá a todas as vagas, sendo reservado no mínimo o percentual de cinco por cento em face da classificação obtida.

§ 2º. Caso a aplicação do percentual de que trata o parágrafo anterior resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subseqüente.
Consoante preleção ELIANA FRANCO NEME:

Discute-se também sobre o número de vagas. Encontrando-se percentual fracionário de vagas reservadas, imediatamente eleva-se para o primeiro número inteiro subseqüente. Isso faz com que, havendo apenas uma vaga para preenchimento no concurso, seja oferecido também uma vaga para deficiente. Se o critério estabelecido fosse matemático, existindo uma vaga, tem-se 0,05 reservada para deficiente. Utilizando-se a regra do art. 37, § 2º, se houver uma vaga para o não portador, encontramos outra vaga para o portador. O não oferecimento de ao menos uma vaga para o portador de deficiência poderia possibilitar o rompimento com toda a pretensão integrativa prevista pela Constituição de 1988, bastando para isso que fosse realizados vários concursos oferecendo apenas uma vaga. (In: Defesa dos direitos das pessoas portadores de deficiência. 1. ed. São Paulo: RT, 2006. p. 147)
Nesse sentido, precedentes do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL:

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. RESERVA DE VAGAS PARA PORTADORES DE DEFICIÊNCIA. ARTIGO 37, INCISO VIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. A exigência constitucional de reserva de vagas para portadores de deficiência em concurso público se impõe ainda que o percentual legalmente previsto seja inferior a um, hipótese em que a fração deve ser arredondada. Entendimento que garante a eficácia do artigo 37, inciso VIII, da Constituição Federal, que, caso contrário, restaria violado. Recurso extraordinário conhecido e provido. (STF, RE 227299, Rel. Min. Ilmar Galvão, Primeira Turma, julgado em 14/06/2000, DJ 06-10-2000, PP-00098, EMENT VOL-02007-04 PP-00157 – grifos para destaque) 
Dessarte, caso a aplicação do percentual escolhido resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente (art. 37, 2º, do Decreto nº 3.298/99). Conclui-se que nos concursos onde exista mais de uma vaga, no mínimo uma vaga deve ser reservada a candidato com necessidades especiais.

Ademais, o citado Decreto preconiza:

Art. 39. Os editais de concursos públicos deverão conter:

I - o número de vagas existentes, bem como o total correspondente à reserva destinada à pessoa portadora de deficiência;

(…) 

III - previsão de adaptação das provas, do curso de formação e do estágio probatório, conforme a deficiência do candidato; e

(…) 
A norma legal é bastante clara quanto à necessidade do instrumento convocatório discriminar de forma explícita o quantitativo de vagas existentes nos certames e aquelas destinadas às pessoas com necessidades especiais. 

O art. 39, III, do Decreto nº 3.298/99 exige que os editais de concursos contenham previsão as provas, o concurso de formação e o estágio probatório sejam adaptados às necessidades especiais do candidato.

Segundo Maria Aparecida Gugel:

Adaptar as provas para o candidato com deficiência, é tornar o seu conteúdo, que é o mesmo para todos os candidatos, acessível, de forma que possa apropriar-se do inteiro teor das questões formuladas e, ao mesmo tempo, ter condições segundo a adaptação de sua deficiência (sensorial, visual ou auditiva e física) de proceder a resposta à formulação. (In: Pessoas com deficiência e o direito ao concurso público: reserva de cargos e empregos públicos, administração pública direta e indireta. 1. ed. Goiânia: Editora da UCG, 2006. p. 101)
Não somente a prova escrita deve se adequar às necessidades dos candidatos, mas também eventuais fases que envolva a avaliação física.

Sobre o tema:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - CONCURSO PÚBLICO PARA PREENCHIMENTO DE CARGOS DA POLÍCIA CIVIL - PRELIMINARES DE NULIDADE DA SENTENÇA POR SER ULTRA PETITA E AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DOS LITISCONSORTES PASSIVOS NECESSÁRIOS AFASTADAS - RECURSO DE TERCEIRO PREJUDICADO - POSSIBILIDADE JURÍDICA- "Em se tratando de concurso público, a jurisprudência tem-se inclinado pela desnecessidade de os litisconsortes passivos necessários integrarem a lide até porque há mera expectativa de direito deles à nomeação." (Apelação cível em mandado de segurança n. 2004.010619-0, da Capital. Relator: Des. Volnei Carlin).- Possível o ingresso no feito do terceiro prejudicado a partir do momento em que comprovado o nexo de interdependência entre o seu interesse e o prejuízo que lhe acarretou a sentença proferida. CONCURSO PÚBLICO PARA AS CARREIRAS DA POLÍCIA CIVIL - RESERVA DE VAGAS ASSEGURADA A PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS - AUSÊNCIA DE PREVISÃO PELO EDITAL DE ADAPTAÇÃO DA PROVA FÍSICA E DOS EXAMES FÍSICOS A QUE SERIAM SUBMETIDOS OS CANDIDATOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS DURANTE O CURSO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL - EXIGÊNCIA LEGAL IMPERATIVA - DESCUMPRIMENTO DO ART. 39, III, DO DECRETO N. 3.298/99 E DO ART. 37, III, DA LEI ESTADUAL N. 12.870/04 - DESCONSIDERAÇÃO DOS EXAMES FÍSICOS QUE SE IMPÕE - ALEGADA AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA A REALIZAÇÃO DE TESTES DE APTIDÃO FÍSICA - INOCORRÊNCIA - SENTENÇA MANTIDA - RECURSOS DESPROVIDOS- "O candidato portador de deficiência física concorre em condições de igualdade com os demais não-portadores, na medida das suas desigualdades. Caso contrário, a garantia de reserva de vagas nos concursos para provimento de cargos públicos aos candidatos deficientes não teria razão de ser". (STJ/MS 8411/DF, rel. Min. Gilson Dipp, DJU 21/06/04).- Assegura-se aos candidatos portadores de necessidades especiais não apenas a inscrição em concurso mas, principalmente, a realização e acesso a todas as etapas do certame, inclusive com eventuais adaptações das provas a que restarão submetidos, inclusive durante o curso de formação profissional e estágio probatório, além da necessária observância da particularidade da necessidade especial de cada candidato. Assim, caso exigida prova física pelos concorrentes, necessária a adaptação destas a realidade física de cada um dos concorrentes portadores de necessidades especiais, nos termos do art. 39, III, do Decreto n. 3.298/99 e art. 37, III, da Lei Estadual n. 12.870/04.- A eventual compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência do portador de necessidades especiais deverá ser aferida, conforme artigo 43, §2°, da Lei Estadual n. 12.870/04, tão somente, durante o estágio probatório. (TJSC, Apelação Cível n. 2006.047490-4, da Capital, rel. Des. Sérgio Roberto Baasch Luz, j. 12-04-2007). 
Outrossim, a norma editalícia deve conter disposição prevendo que o concurso de formação e o estágio probatório serão ajustados à necessidade especial do candidato.

Aliás, é durante o estágio probatório que se avaliará a compatibilidade do cargo e a necessidade especial do candidato, conforme explícita disposição legal (art. 43 do Decreto nº 3.298/99).
Realizadas essas remissões, cabe analisar a Legislação Municipal refente ao tema.
Seguindo orientação do programa constitucional que estabelece a reserva de vagas no setor público para os portadores necessidades especiais (CF, art. 37, VIII, acompanhada da regra prevista no art. 2º, parágrafo único, da Lei nº 7.853/89), vários Estados e Municípios elaboraram leis disciplinando a reserva de vagas na Administração Pública a este grupo especial de pessoas. 

O Município de Mossoró/RN, entretanto, não possui lei específica regrando o assunto em exame, havendo apenas disposição genérica no art. 7º da Lei Complementar nº 29/08, que diz respeito ao estatuto do servidor público municipal.

Prescreve o art. 7º, § 2º, da Lei Complementar nº 29/08:
§ 2º. Às pessoas com deficiência física é assegurada o direito de ser inscrever em concurso público para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadores; para tais pessoas serão reservadas de 5% (cinco por cento) até 10% (dez por cento) das vagas oferecidas no concurso, conforme dispuser o edital.
Todavia, não é difícil perceber que a Lei Municipal está aquém da moldura mínima estatuída pela Lei Nacional  7.853/89 e pelo Decreto nº 3.298/99.

No caso ora analisado, o Ente Público publicou alguns editais em desconformidade com a Lei Nacional nº 7.853/89 e pelo Decreto nº 3.298/99.

Vejamos. Restou demonstrado nos autos que o Município de Mossoró/RN publicou o edital nº 002/2010 (fls. 159/168, com complemento às fls. 204/212), prevendo o provimento de 10 (dez) vagas para o cargo de médico clínico (fls. 204). Quanto à reserva de vagas para pessoas com deficiência, foram previstas as seguintes regras:
5.1. O candidato que se julgar amparado pelo Artigo 37, VIII da Constituição Federal, pela Lei Federal n. 7.853, de 24 de outubro de 1989 e regulamentada pelo Decreto n. 3.298, de 20 de Dezembro de 1999, publicado no DOM de 21/12/99, Seção 1, poderá concorrer às vagas reservadas a portadores de deficiência, sendo reservado o percentual de 5% (cinco por cento) para estes, conforme vagas constantes no Anexo I deste Edital. (fls. 162)
(…) 
11.1. Os candidatos habilitados serão nomeados a critério da administração municipal, conforme o número de vagas existentes e seguindo rigorosamente a ordem de classificação final, respeitando-se o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas existentes para os candidatos portadores de deficiência. (fls. 204)  



Ora, não fica difícil perceber que na situação exposta o Município de Mossoró não reservou nenhuma vaga para pessoa com necessidades especiais. É importante registrar que o Município de Mossoró, cumprindo com sua própria legislação, poderia ter assegurado para os cargos de médico, a reserva de 10% das vagas oferecidas, o que garantiria o mínimo de uma vaga e atenderia ao comando INCLUSIVO previsto no artigo 37, VIII da Lei Maior.



Aliás, é preciso registrar que, malgrado a legislação municipal tenha previsto a reserva de vagas no percentual de 5% a 10% das vagas disponibilizadas, todos os sete editais encaminhados pelo Município de Mossoró preveem a reserva de apenas 5% das vagas disponibilizadas.



Poder-se-ia alegar que a escolha do percentual (5%, 6%, 7%, 8%, 9% ou 10%) é ato discricionário do administrador público. Deste entendimento o Ministério Público não diverge, desde que seja respeitada a garantia de, no mínimo, uma vaga, e, no caso de escolha do percentual de 5%, o de seu arredondamento para o primeiro número inteiro subsequente em caso de número fracionado. Esta, a propósito, é a úncia forma de dar cumprimento ao preceito previsto no artigo 37, VIII da Constituição Federal e ao que já foi, por diversas vezes, decidido pelo Supremo Tribunal Federal.


É evidente, diante do esclarecimento que acima foi feito, que a Lei Complementar Municipal nº 29/2008 é menos garantidora do que a Lei Nacional 7.853/89.


Além de menos garantidora, a Lei Complementar Municipal divorciou-se do comando constitucional previsto no artigo 24, XIV e §§ 1º a 4º.



Com efeito, é cediço que a proteção e a integração da pessoa com deficiência é matéria de competência legislativa concorrente entre a União, Estados e Distrito Federal. E sendo assim, compete à União, por meio de Lei Nacional
, fixar as regras gerais, de observância obrigatória pelos demais entes políticos. Neste sentido: 
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

§ 1º. No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º. A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º. Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.
§ 4º. A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.


Como se vê, à União compete a fixação das normas gerais, isto é, de criar a moldura jurídica (mínima) que deverá ser respeitada pelos demais entes políticos. Logo, o ente político municipal jamais poderia fixar preceito que contrariasse a moldura jurídica fixada na norma geral. 



Assim, ao fixar a reserva de vagas nos percentuais de 5% a 10%, sem garantir o mínimo de uma vaga, bem como o arredondamento para o primeiro número inteiro subsequente ao fracionado (quando o percentual escolhido for 5%), o ente político municipal conferiu tratamento jurídico deficiente à matéria, porquanto aquém à moldura mínima inclusiva prevista na Constituição Federal, na Lei nº 7.853/89 e no Decreto nº 3.298/99.



Por fim, o Ministério Público registra que não foi feita nenhuma crítica aos editais nº 001/2008 e 001/2010, no que toca à efetiva reserva de vagas a pessoas com deficiência, uma vez que obedeceram aos ditames legais e ao que o Ministério Público, nesta ação, busca assegurar.



Não se compreende como o Poder Público municipal “possa” em determinados concursos obedecer aos ditames legais e em outros não. O pior é que, instado a adaptar os próximos editais de concurso público à legislação nacional em vigor, o Município de Mossoró/RN, apesar da clareza do despacho de fls. 209/2012, não aceitou firmar termo de ajustamento de conduta e lançou recentemente (no dia 20 de setembro de 2013) edital de concurso público com os mesmos vícios acima apontados.


Ademais, o Município deixou de observar o disposto no art. 39, I e III, do Decreto nº 3.298/99, já que os instrumentos convocatórios examinados não estipularam, de forma clara, o número total de vagas disponibilizadas e das que foram reservadas à pessoa com deficiência, não prevendo ainda a adaptação das provas, do curso de formação e do estágio probatório, conforme a deficiência do candidato.

A relutância do Município de Mossoró/RN em cumprir a Lei nº 7.853/89 e o Decreto nº 3.298/99 resta patente com a publicação do recente edital nº 001/2013.

Com efeito, a norma editalícia (edital 01/2013) não informa a quantidade de vagas para pessoas com necessidades especiais, restringindo-se a estabelecer:
3.1. Em atenção ao Princípio da Razoabilidade, do total de vagas destinadas a cada cargo, 5% serão providas na forma do parágrafo 2º do artigo 5º da Lei nº 8.112/90 e do Decreto nº 3.298/99.

3.2. Não se aplica a reserva de vagas às pessoas portadoras de deficiência com relação aos cargos que ofereçam menos de cinco vagas.
Vê-se que o equívoco da regra editalícia transcrita é tão evidente que chega a citar Lei Federal nº 8.112/90. Aliás, esclareça-se a Lei Federal é aquela que tem aplicação restrita ao âmbito federal, como é o caso paradigmático da lei que incide sobre servidor público federal (da União). Ambas são de competência do Congresso Nacional e, formalmente (quanto à origem), identificam-se. Contudo, seu âmbito de incidência, como é cediço, é distinto 
 mais restrito.

O edital nº 001/2013 reporta-se ao Decreto nº 3.298/99, porém, como inexiste expressa previsão do quantitativo de vagas, é impossível saber se realmente será resguarda alguma vaga para candidato com necessidades especiais.

Mencione-se ainda que o edital é a norma que rege o concurso. Estabelece, dentre outras disposições, a ordem de classificação, a homologação e a nomeação dos candidatos aprovados. Por isso, deve ser o mais claro possível, obedecendo os princípios constitucionais da legalidade e publicidade. 

Por fim, deve-se deixar claro que o edital é o instrumento convocatório de que dispõe a Administração Pública para chamar aqueles que com ela desejem celebrar alguma relação jurídica. Ao não dispor de regras claras e transparentes e/ou dispor de menos vagas do que o devido (para pessoas com deficiência), o edital descumpre a finalidade para a qual foi vocacionado, reduzindo o número de possíveis interessados e, com isso, reduzindo a competitividade inerente a todo e qualquer concurso.
IV. DA NECESSIDADE DE PROVIMENTO LIMINAR DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA


Diante dos fatos narrados e dos documentos que instruem a exordial, integrante do inquérito civil público que acompanha a presente petição inicial, requer o Ministério Público a concessão de tutela antecipada no sentido de compelir o Município de Mossoró a retificar o edital n. 001/2013, bem como garantir nos futuros editais destinados ao provimento de cargo público, a previsão expressa para garantir:
a) a efetiva reserva das vagas existentes para as pessoas com deficiência, garantindo-se o mínimo de uma vaga (quando o percentual mínimo previsto na lei municipal- caso seja o escolhido
- não atingir uma vaga), bem como que, em caso de número fracionado, este seja elevado até o primeiro número inteiro subsequente;

b) o número total de vagas existentes, bem como o total correspondente à reserva destinada à pessoa portadora de deficiência;

previsão de adaptação das provas, do curso de formação e do estágio probatório, conforme a deficiência do candidato;

Quanto aos requisitos da medida perseguida, entende o Ministério Público que estão presentes os previstos no caput do artigo 273 e no seu inciso I.
Concretizada como forma de suprir as mazelas que o tempo do processo causa à parte que tem razão e almejando dividir razoavelmente o tempo de duração do processo, a tutela antecipada busca adiantar os efeitos práticos do futuro provimento final da procedência da demanda. Neste sentido, inclusive, é o ensinamento de Luiz Guilherme Marinoni, na obra Manual do Processo de Conhecimento, 2.º, Ed. Revista do Tribunais, p. 229, senão vejamos:
“... é correto dizer que a tutela antecipatória visa apenas a distribuir o ônus do tempo do processo. É preciso que os operadores do direito compreendam a importância do novo instituto e o usem de forma adequada. Não há motivos para timidez no seu uso, pois o remédio surgiu para eliminar um mal que já está instalado, uma vez que o tempo do processo sempre prejudicou o autor que tem razão...”
O renomado processualista, em outra de suas magníficas obras, A Antecipação de Tutela, 4º ed. rev e ampl. São Paulo: Malheiros, 1998, pp. 26-27, assim se manifestou:
A tutela antecipatória, agora expressamente prevista no Código de Processo Civil, (art. 273), é fruto de uma visão da doutrina processual moderníssima, que foi capaz de enxergar o equívoco de um procedimento destituído de uma técnica de distribuição do ônus do tempo do processo. A tutela antecipatória constitui instrumento da mais alta importância para a efetividade do processo, não só porque abre oportunidade para a realização urgente dos direitos em caso de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação como, também, porque permite a antecipação da realização dos direitos no caso de abuso de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. Preserva-se, assim, o principio de que a demora do processo não pode prejudicar o autor que tem razão e, mais do que isso, restaura-se a idéia - que foi apagada pelo cientificismo de uma teoria distante do direito matéria l- de que o tempo do processo não pode ser um ônus suportado unicamente pelo autor.
Em síntese, a tutela antecipada objetiva entregar ao autor, total ou parcialmente, a própria pretensão deduzida em juízo ou os seus efeitos, sem que o autor precise aguardar o desfecho definitivo do lento e exaustivo procedimento ordinário. Para tanto, exige o Código de Processo Civil, no seu artigo 273, o preenchimento dos seguintes requisitos:

· Prova inequívoca;

· Verossimilhança das alegação;

· Fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação;

A prova inequívoca e a verossimilhança ressoam dos documentos constante do inquérito civil público n. 06.2008.000054-9, notadamente dos editais de concursos público que nele repousam.
O fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação decorre da demora na prestação jurisdicional, com a possibilidade de realização de concurso público em que o edital (principal instrumento convocatório) está em desacordo com os ditames legais (tanto nacionais quanto estadual), podendo reduzir o número de pessoas com deficiência interessadas em participar do concurso público. 
De mais a mais, é preciso ter em mente que a pretensão ministerial deduzida nesta peça, caracteriza obrigação de fazer, que está submetida, portanto, ao regime da tutela específica introduzida pela Lei n.° 8.952/94, que deu nova redação ao art. 461 do Código de Processo Civil, que assim dispõe:
Art. 461. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou, se procedente o pedido, determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento.

§ 1º. A obrigação somente se converterá em perdas e danos se o autor o requerer ou se impossível a tutela específica ou a obtenção do resultado prático correspondente.


A tutela específica, in casu e como é cediço, consiste em assegurar ao credor (coletividade e, em especial, as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida) resultados idênticos aos que decorreriam do cumprimento natural e espontâneo das normas jurídicas supra citadas. Assim, busca-se que a prestação jurisdicional concretize o direito à acessibilidade aos cargos públicos e, por conseguinte, à inclusão, através da realização da conduta efetivamente devida, que, in casu, é a adaptação do edital do concurso público n. 01/2013, bem como dos futuros que forem divulgados, ás disposições da Lei Nacional 7.853/89 e do Decreto n. 3.298/99.


V – DO PEDIDO

Ex positis, o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL propõe a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA em face do Município de Mossoró/RN, ao tempo em que requer:
a) a concessão de medida liminar, para que o Município de Mossoró, sob pena do pagamento de multa para caso de descumprimento, retifique o edital n. 01/2013, em vigor, bem como preveja expressamente nos futuros editais de concurso público que forem publicados:
a.1) a garantia efetiva de reserva das vagas existentes para as pessoas com deficiência, garantindo-se o mínimo de uma vaga (quando o percentual previsto na lei municipal não atingir o mínimo de uma vaga), bem como que, quando escolhido o percentual de 5% resultar em número fracionado, este seja elevado até o primeiro número inteiro subsequente;
a.2) o número total de vagas existentes, bem como o total correspondente à reserva destinada à pessoa portadora de deficiência;
a.3) previsão de adaptação das provas, do curso de formação e do estágio probatório, conforme a deficiência do candidato;

a.4) caso seja deferida a liminar requerida e não tenha sido efetiva e integralmente cumprida até o dia 14 de outubro de 2014 (data de início das inscrições), desde já requer o Ministério Público que o Município de Mossoró seja compelido em reabrir o prazo para inscrição, no certame previsto no edital 01/2013, para as pessoas com deficiência, garantindo a elas a integralidade do prazo originalmente previsto para inscrição.
b) uma vez recebida a exordial, que seja determinada a citação do Réu no endereço mencionado no preâmbulo, na pessoa de seus legais representantes para, querendo, oferecer contestação, no prazo legal;
c) ao final, confirmada a liminar, sejam julgados procedente os pedidos formulados, com a condenação do Réu em obrigação de fazer, consubstanciada em retificar o edital n. 01/2013, em vigor, bem como preveja expressamente nos futuros editais de concurso público que forem publicados:

a.1) a garantia efetiva de reserva das vagas existentes para as pessoas com deficiência, garantindo-se o mínimo de uma vaga (quando o percentual previsto na lei municipal não atingir o mínimo de uma vaga), bem como que, quando escolhido o percentual de 5% resultar em número fracionado, este seja elevado até o primeiro número inteiro subsequente;
a.2) o número total de vagas existentes, bem como o total correspondente à reserva destinada à pessoa portadora de deficiência;
a.3) previsão de adaptação das provas, do curso de formação e do estágio probatório, conforme a deficiência do candidato;
d) a cominação de multa diária em caso de descumprimento da decisão, nos termos do art. 11, da lei nº 7.347/85.

Pretende provar o alegado com todas as provas em Direito admissíveis, máxime a prova documental. Instrui a presente petição inicial o inquérito civil público n. 06.2008.000054-9, com 249 folhas. 

Dá à causa o valor de R$1.000,00 (mil reais).

Pede deferimento.
Mossoró, 23 de setembro de 2013.
HERMÍNIO SOUZA PEREZ JÚNIOR
Promotor de Justiça 

�	 A partir de junho de 2012, com a publicação da Resolução nº 01/2012, a 18ª Promotoria de Justiça da Comarca de Mossoró/RN passou a ter atribuição na defesa da pessoa com necessidades especiais.


�	 Possível eliminação discriminatória de determinado candidato.


�	 As irregularidades serão apresentadas no tópico a seguir.


�	 Referente a processo seletivo simplificado para contratação temporária.


�	 Neste edital, o Município de Mossoró garante o mínimo de uma vaga, citando, no item 7.6 do edital (fls. 76 in fine) que “De imediato, conforme estabelecido no Art. 37, Parágrafo 2º do Decreto 3.298/99, fica reservada no Concurso Público 3/2001, uma vaga para preenchimento por candidato aprovado e classificado que tenha se inscrito na condição de portador de deficiência nos termos do Item 7.3”.


�	 Com redação idêntica, a Constituição do Estado do Rio Grande do Norte proclama: 


	“Art. 26. (...). VIII – a lei reserva percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e define os critérios de sua admissão”. 


�	 De acordo JOAQUIM B. BARBOSA GOMES: 


	“(...) as ações afirmativas podem ser definidas como um conjunto de políticas públicas e privadas de caráter compulsório, facultativo ou voluntário, concebidas com vistas ao combate à discriminação racial, de gênero, por deficiência física e de origem nacional, bem como para corrigir ou mitigar os efeitos presentes da discriminação praticada no passado, tendo por objetivo a concretização do ideal de efetiva igualdade de acesso a bens fundamentais como a educação e o emprego”. (In: SANTOS. Sales Augusto (org.). Ações afirmativas e combate ao racismo nas Américas. Brasília. Ministério da Educação: UNESCO, 2005. p. 55. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task... Acesso em 2 de fevereiro de 2013).


�	 Registre-se que Lei Nacional é aquela que atinge os três entes federados: União, Estados e Municípios. 


�	 A União é o fruto da junção dos Estados entre si, é a aliança indissolúvel destes. É quem age em nome da Federação. No plano legislativo, edita tanto leis nacionais — que alcançam todos os habitantes do território nacional e outras esferas da Federação — como leis federais — que incidem sobre os jurisdicionados da União, como os servidores federais e o aparelho administrativo da União.


�	 Retirado do Voto do Dep. OSMAR SERRAGLIO. Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. Projeto de Lei nº 4476, de 1994. Disponível em: http://www.camara.gov.br/sileg/integras/314211.pdf. Acesso em 04/03/2013.


�	A Lei municipal prevê o percentual de 5% a 10%.





